
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2637217 - SP (2024/0140142-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ANTONIETA APARECIDA PELEGRINO BIAZI
AGRAVADO : JOSE CANO BIAZI
ADVOGADO : JEANE IZILDA DE OLIVEIRA RATO VIEIRA - SP176027
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AMBIENTAL. 

SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA PARA EDIFICAÇÃO EM 
LOTEAMENTO URBANO. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1022 E 
489, § 1º, INCISO IV, DO CPC. AUSÊNCIA DE DELIMITAÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284/STF. FUNDAMENTAÇÃO NA LEI 
ESTADUAL N. 15.684/2015. SÚMULA N. 280/STF. PRETENSÃO DE 
MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO QUE RECONHECEU QUE O 
LOTEAMENTO NÃO SE SITUA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
SURPRESA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE O RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

1. No presente caso, o recorrente não especificou em quais os pontos 
do acórdão recorrido haveria omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, tampouco a relevância da análise dessas questões para o caso 
concreto, de forma que não se conhece da sua alegação de afronta ao art. 
1.022 e 489, § 1º, inciso IV, do Código de Processo Civil. Óbice da Súmula 
284 do STF.

2. Não é cabível o recurso especial interposto contra acórdão com 
fundamento em legislação local. Aplicável, por analogia, a Súmula n. 280 do 
STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

3. A revisão do entendimento de que o loteamento Vila Aviação está 
localizado em perímetro urbano, fora da área de preservação permanente ou 
unidade de conservação, demandaria o revolvimento do contexto fático-
probatório. Óbice da Súmula 7 do STJ.

4. A decisão surpresa só se configura nos casos em que a 
manifestação prévia possa influir efetivamente no provimento jurisdicional, 
de forma que o magistrado não está obrigado a intimar a parte para 
manifestação acerca de cada fundamento jurídico que utilizará em sua 
decisão, sob pena de inviabilização da prestação jurisdicional efetiva.

5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial 
e negar-lhe provimento.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer em 
parte do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
 
 
                    Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO contra decisão do Tribunal de Justiça daquela Unidade Federativa que 

inadmitiu recurso especial interposto em face do acórdão prolatado na Apelação Cível n. 

1008490-87.2014.8.26.0071, assim ementado:
 

APELAÇÃO- MEIO AMBIENTE - AÇÃO DECLARATÓRIA - Supressão 
de vegetação nativa para edificação em loteamento urbano (“Vila Aviação”) - 
Imóvel localizado em perímetro urbano, fora de área de preservação permanente ou 
de unidade de conservação - Comprovação de que o loteamento foi aprovado e 
registrado com observância da legislação vigente à época (Decreto Lei nº 58/37) - 
Aplicabilidade da regra prevista no art. 40, parágrafo único, da Lei Estadual nº 
15.684/2015, conforme entendimento fixado no julgamento do Incidente de 
Assunção de Competência nº 0019292-98.2013.8.26.0071 - Possibilidade de 
supressão da vegetação existente no imóvel de propriedade dos autores - Sentença 
mantida - RECURSO IMPROVIDO, com observação.

 
Os embargos de declaração opostos pelo Agravante foram rejeitados (fls. 702-

707).

Sustenta o Agravante, nas razões do apelo nobre, contrariedade aos seguintes 

arts. 489, § 1º, inciso IV e 1.022 do CPC, uma vez que o acórdão teria deixado de 

enfrentar os fundamentos aptos a infirmar sua conclusão; 371 do CPC, visto que o órgão 

julgador não levou em consideração, em seu livre convencimento, a constatação do laudo 

pericial no sentido de que a supressão da vegetação causaria dano ambiental; 9 e 10 do 

CPC, uma vez que as partes não foram previamente intimadas para se manifestar sobre a 

questão jurídica afeta à decisão do IAC invocado; 927, inciso V, do CPC, pois não fora 

observado o julgado da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2100850-

72.2016.8.26.0000; 6º, § 1º, da LINDB, sustentando que o Tribunal aplicou de forma 

errônea o referido dispositivo; 1228, § 1º, do Código Civil, por conta da necessidade de 

que a propriedade observe o estabelecido em lei especial; 10 da Lei n. 6.938/81 e 31 da 

Lei n. 12.651/2012, visto que a supressão de vegetação nativa está sujeita à prévia licença 

ambiental (fls. 718-739).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 803-813).

O recurso especial não foi admitido (fls. 833-834), o que ensejou a 

interposição do presente agravo (fls. 843-851).

Parecer do Ministério Público Federal juntado às fls. 880-885, no qual opina 

pelo não conhecimento do recurso especial.
É o relatório.
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VOTO

Preenchidos os pressupostos para o conhecimento do agravo, prossegue-se na 

análise do recurso especial.

Não obstante o recurso especial alegue violação do art. 1.022 e 489, § 1º, 

inciso IV, do Código de Processo Civil, não especifica em quais os pontos do acórdão 

recorrido haveria omissão, contradição, obscuridade ou erro material, tampouco a 

relevância da análise dessas questões para o caso concreto.

Portanto, o conhecimento desse capítulo recursal é obstado pela falta de 

delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da Súmula n. 284 do STF. Nesse 

sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.311.559/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023; REsp n. 

2.089.769/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

19/9/2023, DJe de 21/9/2023.

Por outro lado, o exame da pertinácia das alegações veiculadas no recurso 

especial que estão alicerçadas na interpretação dos termos da Lei Estadual n. 15.684/2015 

mostra-se inviável na via do recurso especial, nos termos da Súmula n. 280 do STF, por 

analogia: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

A propósito: AgInt no AREsp n. 2.381.851/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; REsp n. 

1.894.016/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/9/2023, 

DJe de 19/10/2023.

O referido óbice abrange também a alegação de violação do art. 927, inciso V, 

do CPC, na qual o recorrente afirma que o tribunal de origem deixou de seguir a 

jurisprudência firmada na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2100850-

72.2016.8.26.0000. Isto porque a referida ação se propôs a discutir a conformidade do art. 

40, parágrafo único, da Lei n. 15.684/2015 com a Constituição do Estado de São Paulo. 

Assim, tratando-se de matéria de direito local, não cabe à Corte Cidadã sua análise.

No mais, o acórdão recorrido, na parte que interessa, está calcado nas 

seguintes razões de decidir (fls. 678-682; sem grifos no original):
 

[...]
A bem elaborada prova pericial produzida pelo engenheiro florestal Cláudio 

Augusto Bonora Vidrih Ferreira concluiu que:
[...]
II -- No caso, verifica-se que o loteamento “Vila Aviação” foi aprovado e 

registrado com observância da legislação vigente à época (Decreto Lei nº 58/37) e 
que está localizado em perímetro urbano, fora de área de preservação permanente ou 
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de unidade de conservação, o que autoriza a supressão da vegetação nativa existente:
[...]
Assim, considerando que a prova pericial reconheceu que o loteamento 

“Vila Aviação” foi aprovado e registrado com observância da legislação vigente à 
época (Decreto Lei nº 58/37), era mesmo de rigor a procedência da pretensão 
declaratória, para autorizar a supressão total da vegetação existente nos imóveis 
matriculados sob os nºs 56.595, 56.596 e 56.597 do 1º CRI de Bauru, integrantes do 
loteamento “Vila Aviação”

 
Como se vê, o Tribunal de origem, soberano quanto ao exame do acervo 

fático-probatório acostado aos autos, concluiu que: a) o loteamento vila aviação está 

localizado em perímetro urbano, fora da área de preservação permanente ou unidade de 

conservação; b) a prova pericial reconheceu que o loteamento foi aprovado e registrado 

de acordo com a legislação vigente à época.

Portanto, a inversão do julgado demandaria, necessariamente, reexame dos 

fatos e provas que instruem o caderno processual, desiderato esse incabível na via estreita 

do recurso especial, a teor do comando normativo contido na Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:
 
AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

EMPREENDIMENTO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
LICENÇA AMBIENTAL NULA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. RESOLUÇÃO 
CONAMA 303/2001. CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA DO STF. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 7/STJ. 
DIREITO FUNDAMENTAL INDISPONÍVEL. HISTÓRICO DA DEMANDA

[...]
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. REEXAME PROBATÓRIO 

VEDADO 7. Além disso, o argumento referente, em suma, à ausência de danos 
ambientais concretos e ao suposto respeito à área demarcada da APP, requer 
revolvimento probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ, como 
salientado pelo Parquet Federal.

[...]
(REsp n. 1.814.091/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 6/5/2024.)
 
AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE, UNIDADE DE CONSERVAÇÃO, E, 
PARCIALMENTE, EM TERRENO DE MARINHA. RECURSO DO MPF. TESE 
RELATIVA À CONFIGURAÇÃO DE DANOS AMBIENTAIS INTERINOS. 
PROCEDÊNCIA. CUMPRIMENTO DA DECISÃO CONDICIONADO AO 
TRÂNSITO EM JULGADO. FUNDAMENTAÇÃO NÃO IMPUGNADA E 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
283/STF. RECURSO DO PARTICULAR. PRETENSÃO DE REPARAÇÃO POR 
DANOS AMBIENTAIS. IMPRESCRITIBILIDADE. TEMA 999/STF. 
CONSTATAÇÃO DE LESÃO AO MEIO AMBIENTE. REVISÃO, NA VIA DO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL DO MPF PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

[...]
Todavia, não se trata de área urbanizada [...] a grande maioria das cento e 
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cinquenta e quatro edificações identificadas durante os estudos periciais, assim como 
a da parte ré, são de uso residencial sazonal, servindo apenas como casas de 
veraneio. Apesar da ocupação sazonal, a simples presença das edificações causa 
grande impacto ao ambiente dinâmico de dunas, conforme asseverou o expert". 
Como se decidiu em caso análogo, "discordar da conclusão alvitrada na origem 
acerca da existência de área de preservação permanente (restinga fixadora de 
dunas) no loteamento, com parte dela já destruída pelo empreendimento 
erguido pela recorrente, demanda o reexame de matéria fático-probatória, 
providência inviável no apelo extremo à luz do óbice inserto na Súmula 7 do 
STJ" (STJ, REsp 1.134.217/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 25/04/2017).

[...]
(REsp n. 2.083.016/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 21/8/2023.)
 

Quanto à alegação de existência de decisão surpresa diante da ausência de 

intimação das partes para se manifestar sobre a questão jurídica afeta à decisão do IAC n. 

0019292-98.2013.8.26.0071, deve-se ressaltar que esta corte possui o entendimento de 

que a decisão surpresa só ocorre nos casos em que a manifestação prévia possa influir 

efetivamente no provimento jurisdicional (grifo nosso):
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
POSSESSÓRIA. ARTIGO 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ARTIGO 371 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PROVA PERICIAL. IMPERTINÊNCIA. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. SÚMULA 83/STJ. ARTIGO 10 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. CONTRADITÓRIO PRÉVIO. APLICAÇÃO DA REGRA 
GERAL REFERENTE AO ÔNUS PROBATÓRIO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido analisou as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação 
jurisdicional.

2. Segundo o sistema da persuasão racional, adotado pela legislação 
processual civil (artigos 130 e 131 do CPC/1973 e 371 do CPC/2015), o magistrado 
é livre para examinar as provas dos autos, formando com base nelas a sua convicção, 
desde que indique de forma fundamentada os elementos de seu convencimento, 
ainda que em sentido oposto ao pretendido pela parte. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. A proibição à denominada decisão-surpresa só ocorre nos casos em 
que a manifestação prévia possa influir efetivamente no provimento 
jurisdicional, o que, de modo incontroverso, não ocorre na hipótese, em que 
aplicada regra geral de julgamento referente ao ônus probatório. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.426.347/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 14/8/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL 

E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO PEDIDO. POSSIBILIDADE. 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DOCUMENTOS. JUNTADA EXTEMPORÂNEA. PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO RESPEITADO. POSSIBILIDADE. DECISÃO SURPRESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. OPORTUNIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE 
CONTRÁRIA.
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1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que os pedidos formulados pelas partes devem ser analisados a partir de uma 
interpretação lógico-sistemática, de forma a extrair da peça processual, inclusive dos 
recursos, a sua real pretensão.

Precedentes.
2. O reconhecimento do enriquecimento sem causa dos recorridos 

demandaria reexame das circunstâncias fático-probatórias, o que é inviável na 
estreita via do recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.

3. É permitida a juntada extemporânea de documentos, até mesmo na fase 
recursal, desde que observado o princípio do contraditório e ausente a má-fé da 
parte. Precedentes.

4. A vedação à decisão surpresa não significa que o julgador deve 
consultar as partes antes da cada solução dada às controvérsias apresentadas, 
especialmente quando já lhes foi dada oportunidade para apresentar 
manifestação, tendo se estabelecido o contraditório.

Precedentes.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.633.597/SP, relator 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

APLICABILIDADE DO CPC/2015. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO SURPRESA NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO. SÚMULA 284/STF. 
ARGUMENTAÇÃO DISSOCIADA. SÚMULA 284/STF.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. Afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido manifesta-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando as razões 
do recorrente, o que não configura violação do dispositivo invocado.

3. Não se vislumbra afronta ao artigo 489, § 1º, IV e V, do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem presta a tutela jurisdicional por meio de 
fundamentação jurídica que condiz com a resolução do conflito de interesses 
apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do 
que decidido.

4. Não há que se falar em violação à vedação da decisão surpresa 
quando o julgador, examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o 
pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que considerada 
coerente para a causa.

5. Incide a Súmula 284/STF quando os dispositivos indicados como 
violados não contêm comando normativo capaz de sustentar a tese deduzida e 
infirmar a validade dos fundamentos do acórdão recorrido.

6. Estando as razões recursais dissociadas da fundamentação do acórdão 
recorrido, o recurso especial não pode ser conhecido no particular, nos termos da 
Súmula 284/STF.

7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.093.624/CE, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
21/5/2024.)

 
Ora, evidente que o magistrado não está obrigado a intimar a parte para 

manifestação acerca de cada fundamento jurídico que utilizará em sua decisão, sob pena 

de inviabilização da prestação jurisdicional efetiva. Ademais, o agravante não 
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demonstrou em que medida a solução jurídica seria diversa da adotada caso não tivesse 

sido utilizado o IAC citado como fundamento do acórdão.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para CONHECER PARCIALMENTE 

do recurso especial e NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro 

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 682), 

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual 

concessão da gratuidade de justiça.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0140142-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.637.217 / 

SP

Número Origem: 10084908720148260071

PAUTA: 01/10/2024 JULGADO: 01/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO THADEU GOMES DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : ANTONIETA APARECIDA PELEGRINO BIAZI 
AGRAVADO : JOSE CANO BIAZI 
ADVOGADO : JEANE IZILDA DE OLIVEIRA RATO VIEIRA  - SP176027
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO AMBIENTAL - Reserva legal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

C54224551590845265040=@ 2024/0140142-9  -  AREsp 2637217

Documento eletrônico VDA43704887 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANGELA VALÉRIA MENDONÇA ALVIM DUSI, SEGUNDA TURMA   Assinado em: 01/10/2024 15:40:52
Código de Controle do Documento: DD29B199-7BED-45A3-BF41-6C68C550545F


